
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3015084 - MT (2025/0303718-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A 

ADVOGADOS : ANDRÉ  RENNÓ  LIMA  GUIMARÃES  DE  ANDRADE  -
MG078069
ANDRE  RENNO  LIMA  GUIMARAES  DE  ANDRADE  -
RJ165846
BREINER  RICARDO  DINIZ  RESENDE  MACHADO  -
MG084400
BREINER  RICARDO  DINIZ  RESENDE  MACHADO  -
MT016227A
ANDRÉ JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA - MG080055
LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654
BREINER  RICARDO  DINIZ  RESENDE  MACHADO  -
PA024068A
FABIO DA COSTA VALENTE - RJ147105
LUCIANA BUCHMANN FREIRE - SP107343
EDUARDO FIORUCCI VIEIRA - SP293725

AGRAVADO : LUZIA DE MORAIS ALMEIDA 
ADVOGADOS : AMILTON VITOR SCHEFFER - MT013080

ELISIANE MORAES PORTELA - MT018698O

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL  E  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  STJ.  VIOLAÇÃO.
EXAME.  INCOMPETÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.  INOCORRÊNCIA.
ÓBICE  DA  SÚMULA   NºS  282  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a
análise da interpretação da legislação federal,  motivo pelo qual se revela
inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais pois,
como consabido,  a  matéria  é  afeta  à  competência  do Supremo Tribunal
Federal. 
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
3.  A  falta  de  prequestionamento  dos  dispositivos  envolvidos  na  suposta
divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso especial por
ambas  as  alíneas  do  permissivo  constitucional,  inclusive  pelo  alegado
dissídio pretoriano.
4.  A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
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evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3015084 - MT(2025/0303718-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE -

MG078069
ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE -
RJ165846
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO -
MG084400
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO -
MT016227A
ANDRÉ JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA - MG080055
LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO -
PA024068A
FABIO DA COSTA VALENTE - RJ147105
LUCIANA BUCHMANN FREIRE - SP107343
EDUARDO FIORUCCI VIEIRA - SP293725

AGRAVADO : LUZIA DE MORAIS ALMEIDA
ADVOGADOS : AMILTON VITOR SCHEFFER - MT013080

ELISIANE MORAES PORTELA - MT018698
ELISIANE MORAES PORTELA - MT018698O

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E DIREITO DO
CONSUMIDOR. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. STJ. VIOLAÇÃO.
EXAME. INCOMPETÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA.
ÓBICE DA SÚMULA  NºS 282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela
inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais
pois, como consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo
Tribunal Federal.
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A falta de prequestionamento dos dispositivos envolvidos na suposta
divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso especial por
ambas as alíneas do permissivo constitucional, inclusive pelo alegado
dissídio pretoriano.
4. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, exige comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a
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simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO BMG  contra a decisão queS/A
inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MATO GROSSO, assim ementado:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. APELO GENÉRICO QUE
APENAS REPRODUZ os Argumentos da Contestação. Inadmissibilidade do
Apelo. Recurso Desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno interposto em virtude da decisão monocrática que não
conheceu de Recurso de Apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade. O
Agravante sustenta que, na Apelação, impugnou especificamente os
fundamentos da sentença, com especial atenção ao valor arbitrado por
danos morais. Postulou a reforma da decisão e o regular prosseguimento do
recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se as razões do Recurso de
Apelação atenderam aos requisitos do princípio da dialeticidade, mediante
impugnação específica aos fundamentos da sentença.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da dialeticidade exige do Recorrente a impugnação específica
aos fundamentos da decisão recorrida, sob pena de inadmissibilidade do
Recurso.
4. Nas razões do Apelo, o Recorrente limitou-se à tecer argumentos genéricos
e a reproduzir de argumentos anteriormente apresentados na Contestação,
sem enfrentar o fundamento nodal da sentença, qual seja: a prova pericial
que comprovou que a Recorrida não assinou o contrato que deu origem aos
descontos.
5. Verificada a deficiência formal na fundamentação recursal, impõe-se a
manutenção da decisão que não conheceu do apelo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: “1. É inadmissível o Recurso de Apelação que não ataca
especificamente os fundamentos da sentença recorrida, em afronta ao
princípio da dialeticidade. 2. A alegação de argumentos genéricos aliados à
repetição dos argumentos da Contestação, sem impugnação direta ao
fundamento decisório, impede o conhecimento do Recurso.” (e-STJ fls. 

).831/832
 
Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento no

 "a" e “c”, da Constituição Federal, a parte recorrente formulaart. 105, inciso III,
pedido de efeito suspensivo e, além de invocar a existência de dissídio jurisprudencial,
alega violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) º, incisos LIV e LV e 93, inciso IX da Constituição Federal - porque art. 5
teria havido cerceamento de defesa e negativa de prestação jurisdicional;

(ii) arts. 186 e 927, ambos do Código Civil – por ausência de prova do dano
ocorrido;

(iii)  parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor – art. 42,
argumenta, para tanto, a inocorrência de cobrança indevida para a aplicação da
repetição em dobro do indébito;
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(iv) artigos 104, 110, 122, 174, 175, 166, 183, 394, 397, 399 e 421 do
Código Civil – ausente menção aos argumentos que amparem as máculas alegadas;

(v) artigos 51, I e IV, § 2° e 52, I, II, III, IV e V, do Código de Defesa do
Consumidor – sem indicação concreta das razões que ensejam as violações invocadas.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. ).858/864
O recurso especial foi inadmitido, tendo sido julgado prejudicado o pedido

de efeito suspensivo (e-STJ fls. ), dando ensejo à interposição do presente865/871
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

Quanto à alegada violação da Constituição Federal, observe-se que compete
ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da interpretação da
legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação
de dispositivos constitucionais pois, como consabido, a matéria é afeta à competência
do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
 
"AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. PRONTO SOCORRO. RECUSA INDEVIDA. REALIZAÇÃO DE
EXAME. DEMORA. DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. CONFIGURAÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO.

. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.SÚMULA Nº 7/STJ
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 1. Nos termos do  da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame
de dispositivos constitucionais sob pena de invasão da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal. [...]" , relator(AREsp n. 2.944.770/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025,
DJEN de ) 18/8/2025.
 
Por sua vez, em relação às demais teses recursais de ofensa aos

dispositivos de lei infraconstitucional, entendo que tais temas não foram objeto de
debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito.

Além disso, a recorrente nem ao menos opôs embargos de declaração
visando obter daquele Tribunal o pronunciamento a respeito desse tema, o que
inviabiliza o recurso especial diante da falta de prequestionamento, exigido até mesmo
para questões de ordem pública, conforme o óbice das Súmulas nºs 282 e 356/STF.

Nessa linha:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA
DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...] 5. O prequestionamento significa a
prévia manifestação do tribunal de origem, com emissão de juízo de valor,
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acerca da matéria referente ao dispositivo de lei federal apontado como
violado. Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à
instância especial. 6. A falta de enfrentamento da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 7. Não se
considera preenchido o requisito do prequestionamento (prequestionamento
implícito) quando o tribunal de origem não debate efetivamente acerca da
matéria inserta no dispositivo de lei federal. 8. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro João Otávio de REsp nº 1.872.831/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 25/11/2024,  29/11/2024)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE ART. 1.022
TRÂNSITO. CULPA DO CONDUTOR. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

 I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIAART. 373,
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. MULTA DO  § 2º, DO CPC ART. 1.026,
AFASTADA. [...] 3. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as
matérias de ordem pública, incide o óbice da Súmula n. 211 do STJ. [...]"

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,(REsp n. 1.895.657/PR
julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  28/3/2025.
 
Registro, ademais, que a falta de prequestionamento dos dispositivos

envolvidos na suposta divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, inclusive pelo alegado
dissídio pretoriano.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. FALÊNCIA. PEDIDO. ABUSIVIDADE.
AUSÊNCIA. INSOLVÊNCIA JURÍDICA. IMPONTUALIDADE.
RECONHECIMENTO. PROTESTO. EDITAL. LEGALIDADE. EXECUÇÃO. MEIO
MENOS GRAVOSO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 5. Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o
disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 6. O Superior
Tribunal de Justiça entende que a falta de prequestionamento obsta o
conhecimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional. 7. Recurso especial conhecido em parte e não provido." (REsp
n. 2.200.613 /SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em  DJEN de ) "DIREITO PROCESSUAL 1/4/2025,  4/4/2025.
CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. [...] 7.
A falta de prequestionamento impede a análise do dissídio jurisprudencial,
inviabilizando a comprovação da similitude das circunstâncias fáticas e do
direito aplicado. IV. Dispositivo e tese 8. Agravo interno desprovido. [...]"
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.615.010/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  21/3/2025.
 
De outro ângulo, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea

"c" do permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Confira-se:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA
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DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS EM TESE VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. . JUROS SÚMULA 284/STF
REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO. ÍNDOLE ABUSIVA NÃO
DEMONSTRADA. . REEXAME DE PROVA. . SÚMULA 83/STJ  SÚMULA 7/STJ
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. A ausência de particularização dos dispositivos de lei
federal em tese violados pelo aresto recorrido caracteriza deficiência de
fundamentação, conforme pacífico entendimento desta Corte Superior,
fazendo incidir o óbice da . 2. A decisão de origem está em Súmula 284/STF
consonância com o entendimento desta Corte Superior de que 'O caráter
abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado de acordo
com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em consideração
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do
contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da
operação' (AgInt no , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. AREsp 1493171/RS
p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe . 3. O Tribunal de origem, apreciando o17/11/2020,  10/03/2021)
conjunto fático-probatório dos autos, afirmou não ter havido comprovação de
que a taxa contratada seja excessivamente superior à taxa média apurada
pelo BACEN para a espécie de contrato. A alteração das premissas fáticas
adotadas no acórdão recorrido demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial ). 4.(Súmula 7/STJ
Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a simples
transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo ser
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham
os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos os requisitos
previstos no  § 1º, do  e no  § 1º, do RISTJ. 5. art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.025.438 /MS,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de 25/4/2022,

.26/5/2022)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixo de majorar os honorários sucumbenciais, na forma do  § 11, art. 85,

do CPC, porquanto fixados em seu patamar máximo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.015.084 / MT

Número Registro: 2025/0303718-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10002697420168110003 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : ANDRÉ RENNÓ LIMA GUIMARÃES DE ANDRADE - MG078069

ANDRÉ JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA - MG080055
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MG084400
LEONARDO FIALHO PINTO - MG108654
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - MT016227A
FABIO DA COSTA VALENTE - RJ147105
LUCIANA BUCHMANN FREIRE - SP107343
EDUARDO FIORUCCI VIEIRA - SP293725
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - PA024068A
ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE - RJ165846

AGRAVADO : LUZIA DE MORAIS ALMEIDA 
ADVOGADOS : AMILTON VITOR SCHEFFER - MT013080

ELISIANE MORAES PORTELA - MT018698O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CARTÃO
DE CRÉDITO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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